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PARECER Nº 1255, DE 2021

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1102, DE 2017
De autoria do Deputado Caio França, o projeto em epígrafe “Cria a Política Estadual de Educação de Consumo Sustentável” no Estado.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 181 ª a 185 ª Sessões Ordinárias (de 05/12/2017 à 11/12/2017), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Inicialmente, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que opinou favoravelmente quanto aos aspectos legais, constitucionais e jurídicos da proposição.
Em seguida, a Comissão do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável manifestou-se favoravelmente à aprovação do projeto.

Dando continuidade ao Processo Legislativo, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para que fossem analisados os aspectos previstos no §2º do artigo 31 do Regimento Interno.

Cabe a esta Comissão, preliminarmente, o exame dos “aspectos financeiros e orçamentários públicos de quaisquer proposições que importem aumento ou diminuição da receita ou da despesa pública”, conforme estabelece o Regimento Interno da ALESP.

Importante salientar que, proposta similar foi discutida e aprovada pelo Congresso Nacional por meio do PL nº 3582/2008, sendo transformado na Lei Ordinária nº13186/2015.

Insta destacar, também, que há previsão na Lei nº 16.923/2019, que dispõe sobre o orçamento do Estado no ano de 2019, ao tratar da Secretaria do Meio Ambiente (órgão 26000). Para este órgão, há previsão de recursos para o Programa CIDADANIA AMBIENTAL E MELHORIA DA QUALIDADE DE VIDA, ação 18.541.2617.6050, que trata da Promoção de educação ambiental integrada à gestão ambiental, difusão de conceitos e práticas de educação ambiental e fomento à participação da sociedade na implantação das políticas ambientais objetivando melhoria da qualidade de vida.

Desta forma, inexiste óbices de natureza financeira ou orçamentária ao projeto ora em tela
Ante ao exposto, no que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 1.102 de 2017.
a) Delegado Olim – Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO DELEGADO OLIM, FAVORÁVEL.

Sala das Comissões, em 23/11/2021.

a) Dep. Gilmaci Santos – Presidente 

Adalberto Freitas
Favorável ao voto do relator

Delegado Olim
Favorável ao voto do relator

Dra. Damaris Moura
Favorável ao voto do relator

Enio Tatto
Favorável ao voto do relator

Estevam Galvão
Favorável ao voto do relator

Gilmaci Santos
Favorável ao voto do relator
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